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	Comissão Ad Hoc de Pesquisa





Sociedade Psicanalítica do Rio de Janeiro








	Esta Comissão foi nomeada pelo Dr. Horácio Etchegoyen em janeiro de 1997 e está composta pelos seguintes membros: Dr. Carlos Mario Aslan, Dr. André Green, Dr. Ludwig Haesler, Dr. Günther Perdigão, Dr. Leo Rangell, Prof. Joseph Sandler, Dra. Inga Villarreal, presidente,  e Dr. Robert S. Wallerstein.





	A Comissão foi criada para estudar todos os documentos disponíveis relativos aos aspectos específicos da situação da Sociedade Psicanalítica do Rio de Janeiro (de agora em diante Rio 1) ao longo dos últimos vinte e cinco anos e remeter suas recomendações ao Conselho Executivo da API, com vistas a encontrar solução para os crônicos conflitos derivados de sérias violações à ética que acossaram a Rio 1.





	É justo reconhecer que houve várias intervenções da API, que, ao que parece, determinaram mudanças saudáveis durante algum tempo. Entretanto, a estrutura básica da Rio 1 não de modificou e os problemas persistiram, sempre em torno das mesmas pessoas.





	Com referência a esses problemas, que colocaram em destaque a questão das violações às normas da ética, desejamos citar Leo Rangell, vice-presidente honorário da API, nomeado presidente honorário e membro dessa Comissão.





	“A psicanálise está consagrada à conquista da autonomia do ser humano mediante a compreensão e a maior diminuição possível dos conflitos internos e a liberação das forças restritivas inconscientes que bloqueiam o funcionamento e a liberdade da personalidade. Uma razoável ausência de forças externas proibitivas, sejam as que se originam no ambiente próximo ao paciente ou no mais amplo entorno sócio-cultural, constitui um requisito prévio para empreender a tarefa psicanalítica. A cooperação ou a convivência com as forças que tornam impossível a psicanálise é incompatível com a condição de psicanalista. Essas considerações se relacionam com as credenciais do psicanalista. Independentes dessas qualidades, mas somados e fusionados com elas, existem os valores inerentes à psicanálise e ao seu objetivo: a busca primordial da liberdade do indivíduo. Ainda quando coincide com outras disciplinas humanistas enquanto a que os direitos humanos são indispensáveis, a psicanálise é a única disciplina que aspira a somar liberdade interior à liberdade exterior, que é um dos seus requerimentos prévios.”





	A Comissão também entende que o contexto histórico e social da República do Brasil apresenta características sui-generis. As decisões políticas que possam tomar-se a nível governamental para favorecer a conciliação nacional não devem, entretanto, afetar nossa postura ética como psicanalistas frente a ações tomadas dentro do setting psicanalítico.





	A Comissão também levou em conta as reações que se suscitaram em outras partes do mundo em relação aos acontecimentos que se analisam aqui, com referência à Rio 1.





	Cremos que em uma sociedade psicanalítica verdadeiramente democrática as minorias, representadas nesse caso pelo Grupo Pró-Ética (que se constituiu em resposta ao rechaço do informe do Comitê de Ética da Rio 1) e pelos “desligados” (membros que apresentaram sua renúncia à Sociedade pela mesma causa), deveriam poder trabalhar dentro da estrutura societária e ser providas de um âmbito apto para um debate aberto e permanente.





	A Comissão deseja expressar sua opinião sobre os seguintes temas específicos:





I) Dr. Leão Cabernite





	Os membros da Comissão receberam a carta de renúncia do Dr. Cabernite. Impressionou-nos seu tom ofensivo, sua linguagem desrespeitosa para com a pessoa e a investidura do presidente da API e sua ameaça de ação legal em prejuízo daqueles que dele divergem, como, por exemplo, os funcionários da API que atuaram na qualidade de tais. Fomos informados que, recentemente, o Dr. Cabernite apresentou um escrito preliminar para processar um colega da Rio 1. A renúncia do Dr. Cabernite não implica, necessariamente, o encerramento desse caso, já que, anteriormente, retirou uma renúncia apresentada em 1993. Ainda nessa recente carta de renúncia, mantém sua postura de não assumir nenhuma responsabilidade, sustentando não haver cometido erro algum em seu comportamento durante os vinte e cinco anos em que essa questão esteve em litígio. Vemo-nos confrontados, pois, com uma notável falta de autocrítica sobre suas ações ao longo do tempo, o que, em nossa opinião, foi demasiado contraproducente e obstaculizou os esforços para encontrar uma solução satisfatória.





	Em conseqüência, a Comissão se sente obrigada a fazer as seguintes declarações:





	A)	Com referência ao “Caso Amílcar Lobo”. É já incontroversível a evidência sobre a conivência do Dr. Cabernite com seu analisado, um membro do grupo policial envolvido na tortura de prisioneiros políticos durante os primeiros anos da década de setenta. No princípio, o Dr. Cabernite negou qualquer tipo de intervenção de seu paciente em tais ações e qualificou de calúnia toda afirmação contrária. A alegação que o Dr. Cabernite apresenta em sua defesa, no sentido de que ignorava as ações de seu analisado Amílcar Lobo, carece de toda credibilidade. Por uma parte, contradiz-se com outros testemunhos; por outra, essa conivência está confirmada implicitamente em sua carta de renúncia. Mais ainda, existe uma total discrepância entre a reputação do Dr. Cabernite dentro de sua própria Sociedade, onde era considerado um psicanalista de provada experiência, e o fato de que não foi capaz de perceber nada suspeito nas mentiras de seu analisado. E como se isso ainda não fosse suficiente, o Comitê Executivo da Rio 1 (Diretoria), da qual o Dr. Cabernite, em sua condição de Presidente, era um membro proeminente, colocou em perigo a pessoa que expôs pela primeira vez esses fatos à consideração da comunidade internacional.





	B)	Fica claro que, ainda depois das mudanças efetuadas nos estatutos e regulamentos da Sociedade, no começo e meados da década de oitenta, com o fim de criar uma estrutura mais democrática, o ponto de vista do Dr. Cabernite sempre exerceu forte pressão sobre seus colegas, fazendo pesar sua influência pessoal no manejo dessa questão por parte da Sociedade em seu conjunto.





	C)	O Dr. Cabernite sempre logrou que a maioria dos membros da Sociedade se dobrassem ao seu esforço por sepultar o passado, sem permitir o trabalho de elaboração dessa história traumática.





	D)	Através de toda a documentação lida, chegamos à conclusão de que o Dr. Cabernite ocultou o que sabia, proporcionando versões distorcidas e diferentes dos acontecimentos, com o fim de encobrir o que já havia transparecido. Por exemplo:





	1)	Convenceu os membros da Rio 1 que rechaçassem pelo voto majoritário as descobertas e conclusões do CREMERJ (a Comissão regional que expede as matrículas médicas) que havia investigado o assunto, sem permitir aos seus colegas a oportunidade de ler o informe para que se inteirassem do que estavam votando.





	2)	Também se jacta em sua recente carta de renúncia de não haver cumprido com a sentença do CFM (Conselho Federal de Medicina, uma corte de apelações) emitida em agosto de 1994, ainda que dita sentença satisfizesse em parte seu próprio recurso conta a decisão do CREMERJ, que havia suspendido sua licença para exercer a medicina em forma permanente. O CFM reduziu essa sentença a trinta dias. (O CFM tem três níveis de sentenças: suspensão por toda a vida, trinta dias de suspensão ou absolvição.) Essa diminuição da pena se baseou no fato de que o Dr. Cabernite não havia praticado a tortura de forma direta, mas havia estado em conivência com o torturador para ocultar a verdade.





	E)	Com respeito às queixas do Dr. Cabernite de nunca haver prestado testemunho em forma oficial, deve colocar-se que foi chamado a comparecer ante o Conselho Executivo em Helsinqui, em 1981, para responder às numerosas perguntas que surgiram a respeito do caso Lobo. (Documentado nas atas do Conselho Executivo de julho de 1981.) Nessa reunião foi informado de que o Congresso Internacional que iria levar-se a cabo no Rio de Janeiro, em 1983, teria que ser cancelado como conseqüência do caso Lobo, que seguia sem solução. O Dr. Cabernite, entretanto, não transmitiu corretamente essa informação aos membros da Rio 1, nem à comunidade psicanalítica da América Latina.





	Durante as múltiplas visitas do Comitê de Visita presidido pelo Dr. Wallerstein, Cabernite nunca esteve disponível para entrevistar-se com os membros do Comitê e se manteve afastado das reuniões grupais que se realizaram, inclusive das reuniões dos comitês dos quais era membro.





	Além disso, a Comissão de Pesquisa leu várias declarações que o Dr. Cabernite emitiu em sua própria defesa ante o Comitê de Ética da Rio 1 e ante a Assembléia Geral na qual se discutiu o informe desse Comitê.





II) Dr. Ernesto La Porta





	A Comissão acha que a situação é pouco clara em relação ao papel que coube ao Dr. La Porta nessas embaraçosas questões, vinte e cinco anos atrás. Entretanto, a Comissão tem conhecimento de que, no presente, o Dr. La Porta tem se esforçado para colaborar na investigação levada a cabo pelo Comitê de Ética. Assumimos que esse Comitê recomendou uma sanção de um ano de suspensão para o Dr. La Porta. Qualquer que tenha sido sua conduta no passado, cremos que sua colaboração recente indica uma mudança de atitude e uma vontade de ajudar a esclarecer os acontecimentos do passado. Ressaltamos, também, que o Dr. La Porta se absteve de votar a aceitação ou o rechaço do relatório do Comitê de Ética da Rio 1.





III) A estrutura da Rio 1





	Está claro que, sejam quais forem as mudanças estruturais introduzidas pela Sociedade em seus documentos oficiais em seguida da intervenção do Comitê de Visita da API, a estrutura básica de distribuição de poder permaneceu, ao que parece, invariável. Essa Sociedade vem se debatendo ininterruptamente em um nível de conflito político-institucional, em geral vinculado com os problemas éticos pendentes, cujo resultado tem sido um clima adverso ao sadio desenvolvimento científico e à formação de candidatos. Somos conscientes de que as raízes do conflito penetram até as circunstâncias que envolveram a criação da Sociedade com a ativa participação da API. Infelizmente, esses conflitos não foram satisfatoriamente resolvidos até a presente data. Os problemas de fundo persistiram e passaram de uma geração analítica a outra. Embora reconheçamos a grande capacidade de muitíssimos de nossos colegas do Rio 1, as condições atuais não favorecem o desenvolvimento futuro da Sociedade.





	A Sociedade se encontra hoje profundamente dividida em diversas facções. A Comissão leu numerosos documentos redigidos por membros dos diferentes grupos, entre eles muitas cartas e artigos reflexivos sobre a situação da Sociedade. Por outra parte, a Comissão vem sendo excepcionalmente tolerante frente à linguagem insultante utilizada por certos membros em suas comunicações sobre a situação da Rio 1. Nem se discute que as comunicações dirigidas aos funcionários da API devem ser corteses. Por sua investidura, o presidente da API e o Comitê Executivo merecem ser tratados com respeito, da mesma maneira que a API trata as pessoas às quais se dirige.





IV) O papel da API





	A Comissão reconhece que a API nem sempre desempenhou um papel beneficioso nesse caso, incluindo a forma em que se criou a Sociedade. Desde o momento mesmo em que os funcionários da API tomaram conhecimento pela primeira vez do caso Lobo, em 1973, durante a administração do Prof. Lebovici, se fiaram em demasia no relato dos fatos que o Dr. Cabernite apresentou e não duvidaram que suas recomendações sobre os indivíduos comprometidos seriam postas automaticamente em prática. Portanto, não planejaram um esquema para um seguimento cuidadoso. Quando o Comitê presidido pelo Dr. Wallerstein levou a cabo uma série de visitas, formularam-se muitas recomendações e requerimentos. O Comitê de Visita se ateve a meros acordos verbais; e, quando pareceu que se colocavam em prática as mudanças adequadas, o Conselho Executivo as aceitou muito apressadamente como soluções permanentes. Não se tomaram, pois, previsões para implementar um seguimento e constatar se o clima da Sociedade e seu modus operandi prosseguiam movendo-se na direção desejável. As visitas concluíram em 1985; e a API não voltou a receber informações por muitos anos, nem sequer em 1986, quando ex-prisioneiros políticos, que haviam sofrido tortura, assistiram às assembléias extraordinárias da Sociedade e relataram suas histórias. Por sua parte, a API havia descuidado a criação de um dispositivo apropriado, que fizera da informação um requisito que não fora omisso. Em conseqüência, houve um período de oito anos (1985-1993) em que a API não recebeu informação alguma concernente aos temas que tanto haviam perturbado a Sociedade até esse momento.





	Em 1993, quando chegou ao conhecimento da API a decisão do CREMERJ, datada de agosto de 1992, revogando, de forma permanente, a licença do Dr. Cabernite para exercer a medicina, os funcionários da API se deram conta que a Internacional não havia recebido a informação pertinente e de que já não cabia nenhuma dúvida quanto à cumplicidade do Dr. Cabernite no encobrimento de seu analisado na aplicação de torturas a presos políticos. Nessa altura dos acontecimentos, o Conselho Executivo ditou unanimemente uma resolução, com uma abstenção, expressando que a Rio 1 devia expulsar o Dr. Leão Cabernite. Essa decisão foi transmitida por carta ao presidente da Rio 1. O Dr. Cabernite, que nesse momento acabava de apresentar sua renúncia à Sociedade, solicitou sua reincorporação. Quando foi informado que, de acordo com os estatutos da Rio 1, teria que estar livre de qualquer ação legal ou profissional contra ele antes de poder ser admitido novamente, entrou com uma demanda judicial contra a Sociedade. No transcurso de uma Assembléia Extraordinária levada a cabo em 3 de novembro de 1993, mediante uma votação que fez caso omisso dos estatutos da Sociedade, o Dr. Cabernite foi reincorporado, em troca de retirar sua demanda. O Dr. Cláudio Campos, na época presidente da Rio 1, e os outros membros da Diretoria apresentaram sua renúncia, por entender que normas éticas haviam sido violadas.


	Em sua reunião de dezembro de 1993, o Conselho Executivo da API encarregou a Rio 1 da responsabilidade de investigar o que se conhece como o “caso Amílcar Lobo”. A escrupulosa investigação de dois anos levada a cabo pelo Comitê de Ética, eleito pelos membros da Sociedade, culminou num informe de 156 páginas (à disposição dos membros). Esse relatório foi discutido pela Assembléia Geral da Rio 1, o principal corpo governante da Sociedade, numa série de quatro reuniões em novembro e dezembro de 1995. Tanto o Dr. Cabernite quanto o Dr. La Porta tiveram ampla oportunidade de responder às informações surgidas em torno de suas pessoas. No transcurso da quarta reunião, a Sociedade votou pelo rechaço do informe e as recomendações do Comitê de Ética.





	Em suas reuniões de agosto de 1996, o Conselho Executivo da API emitiu duas declarações, a primeira referente à situação da Rio 1 e a segunda expressando sua solidariedade e seu apreço para com a Dra. Helena Besserman Vianna. A primeira declaração fazia um resumo dos fatos históricos, assinalando erros tanto da API como da Rio 1 e reconheceu a validade do procedimento do voto, que resultou no rechaço do informe do Comitê de Ética. Esse reconhecimento, de modo algum, significava a aprovação dos seus conteúdos. A primeira declaração foi considerada insuficiente por muitos e atacada por alguns outros, ainda que por razões diferentes.





	Alguns setores da comunidade psicanalítica internacional mostraram aberta inconformidade ante o rechaço, por parte da maioria dos membros da Rio 1, das recomendações de seu próprio Comitê de Ética.





	Isso gera dúvidas enquanto a se uma questão de ética pode ser resolvida submetendo-a ao voto da maioria. O ato da Rio 1 levou algumas Sociedades e certos membros proeminentes a crer que a única solução restante seria desfiliar a Sociedade de acordo com os Estatutos e Regulamentos da API, que atualmente não permitem a expulsão de membros individuais que pertençam a sociedades componentes.





	A Comissão Ad Hoc de Pesquisa foi criada em janeiro de 1997, logo após a reunião do Conselho Executivo em Buenos Aires, para estudar todos os documentos disponíveis relacionados com as controvérsias na Rio 1 e para apresentar suas recomendações ao Conselho Executivo. Antes de que a Comissão se reunisse entre 1º e 3 de maio de 1997, seus membros receberam e leram todos os documentos consignados no apêndice e foram informados, ademais, de que se lhes facilitaria qualquer outro documento que pudessem requerer.





	A Comissão também deseja expressar sua opinião sobre o registro de dados. Como conseqüência da inadequada estrutura administrativa da API, os documentos intercambiados na década de setenta não foram, ao que parece, registrados e arquivados em sua totalidade. Tampouco se encontraram nos arquivos certos documentos que o Colégio de Advogados do Brasil (OAB) manifesta haver enviado em 1980. Somente nos últimos anos os documentos foram arquivados e guardados em sua totalidade, nos escritórios de Broomhills.





Recomendações





	A Comissão efetuou cuidadosas considerações sobre a melhor maneira de ajudar a Sociedade Psicanalítica do Rio de Janeiro a elaborar e resolver o conflito crônico que a vem afligindo durante os últimos vinte e cinco anos. A Comissão também leu e estudou todos os documentos proporcionados pelos diferentes setores da Rio 1 e prestou cuidadosa atenção às comunicações que lhe foram dirigidas. A Comissão também escutou o informe do Dr. Perdigão, que foi designado delegado pessoal do Dr. Etchegoyen em resposta a uma solicitação do Dr. José de Matos, Presidente da Rio 1. O Dr. Perdigão, acompanhado pelo Dr. Rodolfo Moguillansky, se reuniu separadamente com representantes dos diferentes grupos compreendidos na Rio 1.





	A Comissão opina que é improvável que a situação na Rio 1 se modifique, a menos que conte com uma participação ativa e continuada da API. Recomendamos, portanto, a criação de um Comitê Ad Hoc especial para manter um diálogo permanente com todos os grupos e pessoas interessadas. Dito Comitê informará regularmente ao presidente e ao Conselho Executivo sobre os progressos no diálogo entre os diferentes núcleos da Rio 1. Fica implícito que todos os setores: o Grupo representado pelo atual Comitê Executivo (Diretoria), o Grupo Pró-Ética, os Desligados (os membros que renunciaram porque lhes parecia que não eram escutados nas reuniões da Sociedade) e o Grupo Espaço para Reflexão devem participar ativamente nesse esforço. Fique bem claro que todos os membros da Rio 1 podem sentir-se livres para expressar, nas reuniões da Assembléia Geral, suas opiniões sobre os acontecimentos conflitivos que a Sociedade viveu, sem temor de represálias e fustigação legal, como foi, desgraçadamente, o caso no passado recente.





	A Comissão recomenda que, sobre a base dos informes do Comitê Ad Hoc recém mencionado, o Conselho Executivo reveja a situação da Rio 1 o mais tardar para fins de 1998 e tome os cuidados apropriados.





	Os membros desta Comissão desejam assinalar que, no caso em que o funcionamento passado e presente da Sociedade tenda a perpetuar-se, ignorando a necessidade de uma profunda reforma em seus hábitos e em seu espírito, pode chegar o momento em que a API não tenha mais alternativa do que a de congelar algumas das funções da Rio 1. Isso responde a nossa opinião, já citada, de que um clima de conflito político-institucional ininterrupto e a falta de elaboração dos problemas éticos conspiram contra um sadio desenvolvimento científico e contra a formação de candidatos. Confiamos, entretanto, que os colegas da Rio 1 saberão encontrar os meios adequados para arbitrar soluções nessa difícil situação.





	Deixamos registrado claramente que qualquer grupo da Sociedade poderá solicitar a ajuda da API na direção que creia indicada.





	Queremos confirmar nosso respaldo a práticas éticas e afirmar que a API não admite procedimentos antiéticos nem nessa nem em nenhuma outra Sociedade. A integridade e a honra da API dependem do comportamento ético das organizações que a compõem, assim como de seus membros.





	Após examinar todos os documentos, a Comissão chegou à conclusão de que o Dr. Cabernite foi culpado de um comportamento totalmente falho de ética e moralmente censurável, que consideramos incompatível com a condição de membro da API. Se o Conselho Executivo decide emitir uma declaração referida ao Dr. Cabernite nesse sentido, deveria lhe dar a oportunidade de apresentar ante o Conselho sua versão dos fatos.





	A Comissão também tem a esperança de que, como ponto de partida das mudanças necessárias e longamente esperadas, a Sociedade Psicanalítica do Rio de Janeiro (Rio 1), que aceitou a carta de renúncia do Dr. Cabernite em 24 de março de 1997, agregue uma declaração repudiando os termos ofensivos de dita carta como um comportamento impróprio para a API e para seus membros. Essa renúncia, que já foi efetivada, deve ter caráter irrevogável. Sob nenhuma circunstância nem por motivo algum pode aceitar-se a reincorporação do Dr. Leão Cabernite à Sociedade Psicanalítica do Rio de Janeiro nem a nenhuma outra Sociedade componente da API.





	A Comissão tem a impressão de que os acontecimentos que estudou assinalam a necessidade de que a API tenha um código de ética apropriado e os procedimentos que o façam cumprir. O Conselho Executivo deveria também contemplar a questão que se coloca quando um problema de ética se dirime por votação. É necessário considerar que um clima emocional demasiado carregado e possíveis influências pessoais podem interferir na necessária objetividade dos votantes. A API também deveria contemplar uma mudança estatutária que lhe confira autoridade para expulsar um membro de uma Sociedade componente em circunstâncias excepcionais e mediante o procedimento adequado.





	Respeitosamente





		Inga Villarreal, presidente (Sociedad Psicoanalítica Colombiana)


		Carlos Mario Aslán (Asociación Psicoanalítica Argentina)


		André Green (Société Psychanalytique de Paris)


		Ludwig Haesler (Deutsche Psychoanalytische Vereinigung)


		Günther Perdigão (American Psychoanalytic Association)


		Leo Rangell (American Psychoanalytic Association)


		Joseph Sandler (British Psycho-Analytical Society)


		Robert S. Wallerstein (American Psychoanalytic Association)


APÊNDICE





1)	Atas do Conselho Executivo relativas à situação da Rio 1, Helsinque, julho de 1981.





2)	Informe do Comitê de Visita de outubro de 1981 na Rio 1, Moses Laufer et al.





3)	Lobo, Amílcar (1989). A hora do lobo, a hora do carneiro.





4)	Informe da visita do Comitê da API presidido pelo Dr. Robert S. Wallerstein, 12-13 de maio de 1995.





5)	Viana, Helena Besserman (1994). Não conte a ninguém... Rio de Janeiro: Imago.


	Viana, Helena Besserman (1997). Politique de la psychanalise face à la dictature et à la torture. N’en parlez pas à personne... Paris: L’Harmattan.


	A edição francesa contém, entre outros documentos, a correspondência com o Prof. Lebovici.





6)	Informe do Conselho Regional de Medicina do Rio de Janeiro, julho de 1992.





7)	Renúncia do Dr. Campos e da Direção da Rio 1, 20 de dezembro de 1993.





8)	Informe do Conselho Federal de Medicina, agosto de 1994.





9)	Informe final: “O caso Amílcar Lobo”. Comitê de Ética da Rio 1, 1995. Inclui a Opinião Deliberativa desse Comitê (156 páginas).





10)	Transcrição das declarações do Dr. Cabernite ante o Comitê de Ética da Rio 1, 16 de outubro de 1995.





11)	Transcrições das atas das quatro Assembléias Gerais da Rio 1 reunidas com o fim de discutir o Informe do Comitê de Ética. Esses documentos incluem a defesa por parte do Dr. Cabernite de seu caso pessoal, novembro e dezembro de 1995.





12)	Carta do Dr. José de Matos ao Prof. Charles Hanly, presidente do Comitê de Sociedades, 31 de janeiro de 1996.





13)	Informe do Comitê Latinoamericano de Sociedades, 21 de junho de 1996.





14)	Manifesto do Grupo Pró-Ética, apresentado no Conselho da API, 1996.





15)	Declaração do Conselho Executivo, Londres, 11 de agosto de 1996.


16)	Carta do Dr. Victor Manoel Andrade ao Dr. Etchegoyen, 24 de agosto de 1996.





17)	Carta do Dr. José de Matos ao Dr. Etchegoyen, 27 de setembro de 1996.





18)	Carta do Dr. Robert S. Wallerstein aos membros do Conselho Executivo da API, 26 de novembro de 1996.





19)	Carta do Dr. Ney Couto Marinho (presidente da Rio 2), 2 de dezembro de 1996.





20)	Declaração da Société Psychanalytique de Paris, 26 de janeiro de 1997.





21)	Memorando do Dr. Daniel Widlöcher, 3 de fevereiro de 1997.





22)	Informe sobre a reunião conjunta dos presidentes das Sociedades Componentes e Grupos de Estudo Europeus da API e dos representantes pela Europa da Casa de Delegados, fevereiro de 1997.





23)	Carta do Dr. Victor Manoel Andrade ao Dr. Etchegoyen, 8 de fevereiro de 1997.





24)	Carta da Dra. Galina Schneider, vice-presidente da API, ao Dr. Etchegoyen, 5 de março de 1997.





25)	Carta do Dr. Ramón Ganzarain à Comissão Ad Hoc de Pesquisa, 24 de março de 1997.





26)	Carta do Dr. José de Matos à Dra. Marilia Aisenstein, presidente da S.P.P., março de 1997.





27)	Carta de renúncia do Dr. Cabernite, 24 de março de 1997. Apêndice a esta carta.





28)	Carta dos presidentes latino-americanos ao Dr. Etchegoyen, Caracas, 12 de abril de 1997.





29)	Cartas da Sociedade Britânica, Associação Italiana, publicação mensal do Grupo Pró-Ética, entre outras correspondências recebidas.





�PÁGINA  �








�P
